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MENSAGEM Nº 53/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre redução de multas e juros de mora incidentes sobre débitos tributários exclusivamente referentes a IPTU e ISSQN com benefícios outorgados pela Lei n° 3.897/2005, que dispõe sobre o PRODEVAL, na forma e condições que especifica.”.

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 18.906/2014-PMV, visa resolver grave celeuma causada pela declaração de inconstitucionalidade da Lei n° 3.897/2005, que “dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Valinhos – PRODEVAL e dá outras providências”, alterada pelas Leis ns. 3.961/2005 e 4.373/2008.

 
Senhor Presidente, como é de conhecimento de Vossa Excelência, bem como dos demais Edis que compõem esta Colenda Casa de Leis, o PRODEVAL (no período de 2005 a 2012) outorgou diversos benefícios tributários visando o incremento das atividades econômicas no Município. 
 
Ocorre que em 2012, através da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0064093-55.2012.8.26.0000, a norma supra referida foi julgada inconstitucional, com declaração de nulidade de todos os benefícios concedidos desde o início da vigência da Lei.
 
Neste sentido, a Municipalidade foi obrigada a anular todas as isenções e reduções de tributos outorgadas de julho 2005 a janeiro de 2014 (data em que notificou os beneficiários da inconstitucionalidade da lei), lançando novamente os tributos e cobranças, inclusive com juros e multa. Entretanto, a Municipalidade entende que não é justa, muito menos neste momento de crise econômica nacional, a cobrança de juros e multa pelo atraso a que os contribuintes não deram causa, tendo em vista que os beneficiados do PRODEVAL gozavam de incentivos fiscais e tributários no período.
 
Assim, a presente medida, caso aprovada, pretende anistiar os juros e as multas dos tributos IPTU e ISSQN não recolhidos em decorrência do cumprimento da legislação que versa sobre o PRODEVAL, mantida a cobrança do valor principal e da atualização monetária decorrente.

 
Importante destacar que a Secretaria da Fazenda entende que não há impacto orçamentário-financeiro na adoção da presente medida, tendo em vista que os valores ora anistiados nunca foram previstos nas peças orçamentárias municipais.

Imperioso ressaltar que procedimentos dessa natureza já foram adotados em exercícios anteriores com significativo sucesso, como por exemplo, as Leis Municipais ns. 3489/2000 e 3713/2003. Ademais, recentemente as Leis ns. 4.855/13 e 5.046/14 também permitiram o refinanciamento de dívidas dos contribuintes com a Municipalidade até dezembro de 2013.
 
Oportuno destacar que os valores atualizados estão sendo encaminhados em planilha anexa à presente, sendo que os valores a serem recolhidos montam em quase 6 milhões de reais, enquanto a anistia de juros e multa atingem pouco mais de 3 milhões de reais.

Dessa forma, a presente medida – caso aprovada pelos Dignos Edis que compõem esta respeitável Casa – propiciará um rápido ingresso de recursos aos cofres públicos, bem com uma redução na demanda judiciária, a partir do exercício de 2016.

Assim, o incluso projeto de lei versa sobre a redução de juros e multas de mora, incidentes exclusivamente sobre débitos decorrentes de benefícios do PRODEVAL sobre os tributos IPTU e ISSQN vencidos até 31 de janeiro de 2014, estando ajuizados ou não, mantida tão somente a incidência de correção monetária, na seguinte conformidade: 

· pagamento parcelado:

· com amortização mínima de 10% (dez por cento) e em até 120 meses, com redução de 100% (cem por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento, para débitos de quaisquer valores;

· débitos já parcelados:

· os débitos já objetos de parcelamentos em curso, nos termos da legislação municipal, ajuizados ou não, poderão obter os mesmos benefícios e condições do supra mencionado;


Essa anistia possui amparo legal nas normas estabelecidas nos artigos 180 a 182 do Código Tributário Nacional (Lei Federal n° 5172/66), bem como nos artigos 82 e 83 do Código Tributário do Município (Lei n° 3.915/05). Ademais, os benefícios fiscais a serem concedidos serão compensados pelo aumento de receita, nos termos do artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, não afetando as metas fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias de 2016, não sendo considerado renúncia de receita pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como demonstra o julgado no TC-000569/026/09 encaminhado em anexo.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 27 de novembro de 2015.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei;


Julgado 99 TC-000569/026/09;


ADIN n° 0064093-55.2012.8.26.0000;
Manifestação técnica Secretaria da Fazenda;

Planilha de valores.
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Excelentíssimo Senhor

SIDMAR RODRIGO TOLOI
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
   
(MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre redução de multas e juros de mora incidentes sobre débitos tributários exclusivamente referentes a IPTU e ISSQN com benefícios outorgados pela Lei n° 3.897/2005, que dispõe sobre o PRODEVAL, na forma e condições que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. É autorizado o parcelamento de débitos tributários exclusivamente referentes a IPTU e ISSQN oriundos de benefícios outorgados pela Lei n° 3.897/2005, que “dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Valinhos – PRODEVAL e dá outras providências”, alterada pelas Leis ns. 3.961/2005 e 4.373/2008, consoante as disposições estabelecidas na presente Lei.

Parágrafo único. O requerimento de adesão aos benefícios da presente Lei deverá ser formalizado em até 30 dias após o início de sua vigência, data em que deverá ser feito o recolhimento da primeira parcela de amortização.

Art. 2°. São reduzidos em 100% os juros e as multas de mora no pagamento de débitos tributários referidos no art. 1° desta Leis, devidos à Fazenda Municipal, vencidos até 31 de janeiro de 2014, ajuizados ou não, mantida a cobrança das respectivas atualizações monetárias, desde que o débito seja integralmente recolhido aos cofres municipais, nas seguintes proporções: 

I. pagamento parcelado: com amortização mínima de 10% (dez por cento) e em até 120 (cento e vinte) meses, para débitos de quaisquer valores;

II. débitos já parcelados: os débitos já objetos de parcelamentos administrativos ou judiciais poderão ser novamente parcelados em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) do valor de juros e multas de mora calculados até a data do primeiro pagamento, desde que haja uma amortização mínima de 10% (dez por cento).

§ 1°. As custas judiciais serão suportadas na íntegra pelo contribuinte.

§ 2°. Os honorários advocatícios incidentes exclusivamente sobre os juros e multas de mora serão reduzidos na mesma proporção das hipóteses estabelecidas neste artigo para a redução de juros e multas de mora.

§ 3°. Os honorários advocatícios poderão ser parcelados em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, nas hipóteses estabelecidas neste artigo.

Art. 3°. Não são abrangidos pela presente Lei os débitos oriundos de ações com trânsito em julgado.

Art. 4°. O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a 50% da UFMV (cinquenta por cento da Unidade Fiscal do Município de Valinhos).

Art. 5°. A redução das multas e juros de mora dos débitos de qualquer natureza, de acordo com o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, não é considerada renúncia de receita, não afetando as metas fiscais previstas nas leis de diretrizes orçamentárias dos exercícios financeiros de 2016 e seguintes, em conformidade com as disposições do artigo 14, inciso I da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 6°. O parcelamento de débitos celebrado com fundamento na presente Lei será cancelado caso haja o inadimplemento de três parcelas mensais consecutivas.

Parágrafo único. Caso o parcelamento seja cancelado, os juros e multas reduzidos com fundamento nesta Lei serão cobrados em sua integralidade.
Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

EDERSON MARCELO VALÊNCIO
Secretário da Fazenda
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